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REGISTRO CONTÁBIL DAS IMATERIALIDADES

Prof. Antônio Lopes de Sá- 25/05/2007
As empresas são vendidas, em geral, por valores muito superiores aos que se espelham em balanços e o caso recente da indústria “Café Três Corações”, em Minas Gerais, segundo as notícias da imprensa, é um exemplo exuberante, dentre milhares de outros.
É inequívoco que os empreendimentos lucrativos valem mais que o capital que neles se investiu, porque muitos fatores não destacados nos registros contábeis pesam na hora de negociar.
Esses fatores imateriais não têm constado, pois, da escrita contábil, mais por hábito que por incapacidade de constar.
O ponto comercial que foi criado, o nome do produto, a carteira de clientes, o processo de fabricação, o sistema de distribuição de produtos, as concessões de exploração de atividades, a capacidade do pessoal e das chefias etc. são alguns dos fatores que pesam no valor de uma empresa, porque são agentes produtores de lucros.
O capital não se movimenta por si mesmo, mas a ele se agregam as qualidades dos agentes que o fazem movimentar.
Uma possível mina de ouro, debaixo da terra, só pode ser lastro monetário nas páginas do Fausto, de Goethe, mas, será apenas sempre uma promessa de riqueza até que possa ser dinamizada.
Por outro lado, patrimônios reduzidos podem ter um valor de negócio muito grande quando a movimentação da riqueza é maior que o volume do próprio capital, quando a produção de lucros independe quase que totalmente de agentes materiais.
Tais verdades são axiomáticas em face dos mercados na atualidade e existem muitos autores que entendem que vivemos em uma “era do conhecimento” e que esta pode ensejar a empresa alcançar valores mais poderosos que os que permitiriam os meios físicos desta.
Tradicionalmente, a prática da Contabilidade viveu atada a preocupação de oferecer registros para servirem de provas contra terceiros.
A mentalidade legalista superou a quase tudo.
Foi só aos poucos que se descobriu que o importante não era apenas possuir provas e informações sobre elas, mas, principalmente, utilizar os dados para melhor alcançar os objetivos.
Se compararmos a história das contas com o período em que elas começaram a servir de instrumento administrativo veremos que a maior parte do tempo foi dedicada apenas a informar.
Existe, ainda, em nossos dias, gente que confunde o valor da Contabilidade e que se apega aos conceitos antigos sobre essa disciplina.
Essas mesmas pessoas não conseguem distinguir, pois, a “informação” de “uso da informação” e por não distinguirem mesclam conceitos.
Também, em razão disto, não compreendem que os registros podem ter muitas finalidades, ou seja, servem aos fins de prova, servem a fins administrativos, fiscais, para investidores e outros, mas que são apenas instrumentos para que se alcancem objetivos maiores.

O demasiado apego á tradição pode criar sérios entraves ao progresso do conhecimento e a ampliação da visão das coisas.
Logo, a questão do denominado “Capital Intelectual” (expressão não de todo feliz, mas, usada) merece uma consideração consentânea com a época que estamos vivendo e entendo que devem ser observados sob uma ótica especial.
Os valores não matérias podem, sim, ser calculados, estimados, arbitrados e registrados.
O que pode existir é a maior ou menor qualidade do valor evidenciado.
Não se deve confundir a riqueza material com aquela imaterial (que deveras existe e pode converter-se em dinheiro), mas é conveniente a ambas contabilizar.

A conta é um instrumento de registro e demonstração e pode ser usado em relação a qualquer objeto que possa ser considerado como riqueza.
O que pode variar é a natureza da conta; ou elas expressam realidades palpáveis ou então evidenciam fatos possíveis de suceder com a riqueza, já identificáveis.
Desde o tempo de Luiz XIV (rei de 1643 a 1715), na França, contabilistas franceses destacavam essas coisas e criaram as contas que chamaram de “contas de ordem” ou “contas de compensação” para registrar as aludidas “potencialidades”.
Tais contas, nascidas na prática, são reconhecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e toda a melhor doutrina as consagra.
O superado modelo que a lei das sociedades por ações, todavia, omitiu-se quanto tais recursos e os substituiu pela literatura das notas explicativas (que não são contábeis porque lhes faltam técnica e método).
Como estamos vivendo uma nova fase da vida doutrinária da Contabilidade (a do neopatrimonialismo), pressionada pela evolução, a visão holística está a exigir progressos e um deles já está sendo o da consideração das imaterialidades em seus devidos lugares.
O registrar “potencialidades”, todavia, não será coisa nova (como pensam os que desconhecem a história da Contabilidade), mas, sim, o de simplesmente adequar-se a uma realidade que se impõe.
O que é preciso, sim, é sinceridade (coisa no que algumas normas contábeis têm negligenciado) e tecnologia (coisa que nem todos se atualizaram com a adequação suficiente).

